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A esporotricose, causada pelo fungo dimorfo
Sporothrix schenckii, foi descrita pela primeira vez por
Benjamin Schenck no Estados Unidos em 1898 (1). É a
micose subcutânea mais comum na América Latina
(2). A infecção é usualmente adquirida pela inoculação
do fungo através da pele. A forma clínica sob a qual se
apresenta depende de diversos fatores, como o ta-
manho do inóculo, a profundidade da inoculação trau-
mática, a tolerância térmica da cepa e o estado imuno-
lógico do hospedeiro. As lesões costumam ser restritas
à pele, tecido celular subcutâneo e vasos linfáticos ad-
jacentes. Em raras ocasiões, pode disseminar-se para
outros órgãos, ou ainda ser primariamente sistêmica,
resultante da inalação de esporos. As formas clínicas
de esporotricose são classificadas em cutânea fixa ou
localizada, cutâneo-linfática, cutânea disseminada,
mucosa e extra-cutânea ou sistêmica (3, 4).

No Brasil, Lutz e Splendore (5) descreveram, em
1907, os primeiros casos de esporotricose em seres hu-
manos e ratos. Desde então, casos isolados, séries de
casos e surtos vêm sendo relatados nos cinco conti-
nentes, a maioria relacionada ao trabalho agrícola ou
em reflorestamentos e a outras atividades envolvendo
manipulação de solo e vegetais contaminados com o
fungo (6–11). A ocorrência de esporotricose em ani-
mais, especialmente gatos, e sua transmissão para hu-
manos têm sido descritas em diversos países (12–17).
Curiosamente, em nenhum outro lugar a doença assu-
miu proporções epidêmicas como ocorreu no Estado
do Rio de Janeiro.

A INSTALAÇÃO DA EPIDEMIA

O Instituto de Pesquisa Clínica Evandro Chagas
(IPEC) é uma unidade da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) que desenvolve atividades de pesquisa clí-
nica, ensino e assistência especializada em doenças in-
fecciosas e parasitárias. O IPEC atua também como
centro de referência nacional para o diagnóstico de mi-
coses. Até 1997, o IPEC diagnosticava de um a três
casos de esporotricose por ano. Em 1998, foram diag-
nosticados nove casos de esporotricose em seres hu-
manos, seis com história prévia de contato com gatos
com lesão cutânea. Esses seis casos eram provenientes
dos municípios de Duque de Caxias, Queimados, Rio
de Janeiro e São João de Meriti. Os três restantes foram
infectados pela forma usual de transmissão — contato
com plantas e solo. 

No mesmo ano de 1997, foi criado no IPEC o Ser-
viço de Zoonoses, atual Laboratório de Pesquisa Clí-
nica em Dermatozoonoses em Animais Domésticos
(LAPCLIN-DERMZOO/IPEC-Fiocruz). O LAPCLIN
foi criado com o objetivo de estudar as leishmanioses
e as micoses em animais domésticos de propriedade

SINOPSE

A ocorrência de esporotricose em animais e sua transmissão ao
ser humano têm sido relatadas em diversos países. Contudo, em
nenhum lugar a doença assumiu proporções epidêmicas, en-
volvendo pessoas e gatos, como no Estado do Rio de Janeiro,
Brasil. Dados preliminares apontam para aproximadamente 
2 200 casos humanos diagnosticados até dezembro de 2009. No
Laboratório de Pesquisa Clínica em Dermatozoonoses em Ani-
mais Domésticos foram atendidos, até essa data, aproximada-
mente 3 244 gatos. A distribuição geográfica mostra concen-
tração de casos na região metropolitana da Cidade do Rio de
Janeiro. O grupo mais acometido são as mulheres de baixo nível
socioeconômico, com idade de 40 a 59 anos, que realizam ativi-
dades domésticas. O itraconazol foi a droga de primeira escolha
para o tratamento. Embora a esporotricose normalmente não
acometa órgãos além da pele, mucosa e subcutâneo, tem um
custo social indireto — pelo absenteísmo ao trabalho, pelo so-
frimento durante a doença ativa e pelo aspecto desagradável das
lesões cicatriciais. Por sua vez, nos gatos, é comum o acometi-
mento sistêmico, levando a formas graves de difícil tratamento
e evolução para o óbito. Considerando que o tempo de trata-
mento dos animais é maior do que nos seres humanos, tratar
gatos com esporotricose tem sido um dos maiores entraves e
permanece como o grande desafio para o controle da epidemia.



de pacientes assistidos no Serviço de Dermatologia In-
fecciosa do IPEC/Fiocruz. 

Em 1998, foi atendido o primeiro caso felino de
propriedade de um paciente. A equipe do Serviço de
Zoonoses visitou o local onde residiam o gato e o pa-
ciente e foi diagnosticada esporotricose em outros
gatos na mesma habitação e no entorno. Através da vi-
sita domiciliar houve uma busca ativa de casos felinos
e caninos. Todos os proprietários recebiam infor-
mações sobre a doença, e os casos humanos suspeitos
eram encaminhados para o Serviço de Dermatologia
Infecciosa. Em 1999, o número de pacientes atendidos
com esporotricose aumentou para 29. Desses, 27 ha-
viam tido contato com gatos doentes (15 tendo sido
arranhados ou mordidos pelo animal). Paralelamente,
o número de municípios com casos da doença aumen-
tou para nove. Em 2000, 43 casos humanos foram diag-
nosticados. Até aquele ano, o Município de Duque de
Caxias era o mais acometido.

Essa nova e complexa situação epidemiológica
determinou resposta institucional abrangendo uma
equipe multidisciplinar. Foi elaborada uma rotina no
IPEC/Fiocruz visando a esclarecer aspectos epidemio-
lógicos, laboratoriais e terapêuticos das populações hu-
mana e animal acometidas. Todos os pacientes atendi-
dos foram submetidos a exame clínico, coleta de dados
sociodemográficos e epidemiológicos, coleta de mate-
rial para diagnóstico micológico, exames complemen-
tares para diagnóstico diferencial e monitoramento de
eventos adversos, tratamento específico e acompanha-
mento pós-tratamento.

APRESENTAÇÃO DA DOENÇA E PERFIL 
DA POPULAÇÃO ACOMETIDA

Um estudo de duas séries de casos, a primeira
com 178 pacientes humanos atendidos de 1998 a 2001
(18) e a segunda com 572 pacientes atendidos de 2002
a 2004 (19), mostrou que o tempo de evolução das
lesões até o atendimento no IPEC/Fiocruz foi dimi-
nuindo: enquanto nos 2 primeiros anos apenas 20%
dos pacientes chegavam ao IPEC antes de 4 semanas
de evolução, em 2004 essa proporção aumentou para
mais de 70%. Inicialmente, os doentes relatavam di-
versos atendimentos médicos prévios sem elucidação
diagnóstica, fazendo uso de vários medicamentos, es-
pecialmente antibióticos, sem resolução das lesões. Os
profissionais, tanto do sistema público como do sis-
tema privado, não estavam preparados para a identifi-
cação da esporotricose. A rara ocorrência da doença,
associada à carência de suporte laboratorial nos cen-
tros de saúde para o diagnóstico da micose e à forma
não usual de transmissão justificaram esta dificuldade.
Entretanto, o aumento da incidência da esporotricose
alertou os médicos e a população das áreas endêmicas
para as características da doença e para o vínculo epi-
demiológico com gatos que apresentavam lesão cutâ-
nea semelhante.

A apresentação clínica mais frequente da espo-
rotricose no grupo estudado foi a forma linfocutânea,
seguida da forma cutânea localizada, ambas acome-

tendo principalmente os membros superiores (20), que
estão mais expostos a arranhaduras ou mordeduras
durante o cuidado dos felinos doentes. Usualmente, a
lesão surge como uma pápula ou nódulo que aumenta
de tamanho e evolui para goma, seguida ou não por
linfangite nodular ascendente. As lesões, em sua maio-
ria, ulceram, dando saída a secreção seropurulenta. 

O tratamento da esporotricose vem sendo reali-
zado ao longo dos anos com solução saturada de io-
deto de potássio. Esse tratamento permanece como
opção em populações com menor acesso a derivados
imidazólicos e triazólicos. Na casuística estudada, o
itraconazol foi a droga de primeira escolha para o
tratamento, devido à boa eficácia e poucos efeitos
adversos, tanto em adultos quanto em crianças (18, 20,
21). De 148 pacientes tratados, 133 (89,6%) ficaram
curados com 100 mg/dia por um tempo mediano de
12 semanas. Oito (5,4%) pacientes necessitaram de
doses que variaram de 200 a 400 mg/dia e apenas 7
(5,4%) pacientes necessitaram de outro antifúngico.
Nestes, o iodeto de potássio mostrou-se uma excelente
alternativa (18).

A análise dos dados epidemiológicos e socioam-
bientais mostrou que a epidemia apresenta um perfil
bem delineado: distribuição geográfica com concen-
tração de casos na região metropolitana do Estado do
Rio de Janeiro e arredores; e acometimento predomi-
nantemente de mulheres na faixa etária de 40 a 59 anos
dedicadas a atividades domésticas, seguidas por estu-
dantes, em ambos os casos com hábito de cuidar de
gatos com esporotricose (18, 22). Esse perfil sugere que
são as mulheres que permanecem em casa e que cui-
dam dos animais o grupo mais exposto ao fungo. Um
estudo realizado em 2002 mostrou que os pacientes e
seus animais vivem predominantemente em casas de
alvenaria (91,2%), com abastecimento de água (91,8%)
e esgotamento sanitário (82,8%). A presença de plantas
diversas (83,5%), áreas de terra (59,9%) e material de
construção e entulho (43,8%) nos quintais demonstram
um ambiente favorável ao S. schenckii. Foi relatada a
presença de ratos em 54,8% dos domicílios e, na me-
tade deles, o gato era a principal medida de controle
dos roedores. A mediana da renda familiar dessa po-
pulação era de 3,3 salários mínimos mensais, com
média de 4 pessoas por domicilio. O nível de escolari-
dade foi inferior a 4 anos em 45% dos pacientes e 37%
dos contatos domiciliares, ficando evidente o baixo
nível socioeconômico (22).

A DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS CASOS
ATENDIDOS E A SITUAÇÃO ATUAL 

A partir de 2000, o número de casos em seres hu-
manos e animais cresceu exponencialmente. Em 2006,
já haviam sido diagnosticados mais de 900 casos hu-
manos no ambulatório de esporotricose, provenientes
de 22 municípios. Dentro do Município do Rio de Ja-
neiro os casos eram provenientes de 73 bairros. A fi-
gura 1 mostra a distribuição de casos de esporotricose
humana e animal no início da epidemia —1998 a
2000— e os casos acumulados até 2006. Foram desta-
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cados os três municípios mais acometidos — Rio 
de Janeiro, Duque de Caxias e São João de Meriti. 
Observou-se que, embora tenha havido uma expansão
para municípios vizinhos a partir da área inicial de
maior incidência, os casos atendidos no IPEC/Fiocruz
se concentraram na área metropolitana. Nessa região,
o município do Rio de Janeiro é o mais populoso e com
o maior número de casos, com destaque para os bai-
rros localizados nas zonas norte e oeste. Esses bairros
são limítrofes e possuem características socioeconômi-
cas e ambientais semelhantes às dos demais municí-
pios com ocorrência de casos.

Dados preliminares do Serviço de Vigilância em
Saúde do IPEC apontam para aproximadamente 2 200
casos humanos diagnosticados até dezembro de 2009.
No LAPCLIN-DERMZOO foram atendidos, até essa
data, aproximadamente 3 244 gatos e mais de 120 cães
com esporotricose. Os cães parecem não desempenhar
um papel importante na cadeia epidemiológica da mi-
cose, não havendo sido comprovada, até dezembro de
2009, a transmissão ao ser humano por esses animais.
Embora não tenhamos disponíveis dados definitivos
da situação atual, a área de procedência mais fre-
quente dos casos atendidos no IPEC permanece a

mesma —a região metropolitana—, onde se pode con-
siderar que a esporotricose já se tornou endêmica.
Como a doença não é um agravo de notificação com-
pulsória, a real incidência no Estado do Rio de Janeiro
é desconhecida. É provável que sua ocorrência antes
de 1998 fosse rara e restrita a trabalhadores rurais e
pessoas que adquiriam a doença pela forma de trans-
missão tradicional.

Atualmente, a dimensão da endemia de esporo-
tricose no Estado do Rio de Janeiro é praticamente im-
possível ser estimada. Além da falta de notificação, ou-
tros fatores dificultam esse conhecimento:

• embora o IPEC/Fiocruz ofereça tratamento gratuito
e atenda um grande número de pacientes, os centros
de saúde, os hospitais universitários e os hospitais
da rede pública também recebem doentes com
esporotricose;

• é possível que os casos com melhores condições
socioeconômicas e que residem mais afastados do
IPEC/Fiocruz procurem clínicas privadas, e certa-
mente estão fora de nossa casuística;

• existem pacientes com condições socioeconômicas
tão precárias que não chegam a qualquer instituição. 
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FIGURA 1. Distribuição geográfica dos casos de esporotricose humana e animal atendidos no Instituto de Pesquisa Clínica Evan-
dro Chagas/Fundação Oswaldo Cruz de 1998 a 2006, Rio de Janeiro, Brasil



Esses fatores apontam para uma prevalência de
esporotricose bem mais alta do que sugerem os poucos
dados existentes.

O ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Segundo dados de 2005 do Ministério da Saúde,
a Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro
possui 434 centros de saúde/unidades básicas para
atendimento à população, sendo 118 deles no Municí-
pio do Rio de Janeiro (23). Embora no início da epide-
mia 80% dos pacientes chegassem ao IPEC/Fiocruz re-
ferindo vários atendimentos sem diagnóstico da
doença, em 2009 grande parte dos que receberam aten-
dimento em unidades primárias obteve diagnóstico
clínico, apesar da carência de recursos laboratoriais.
Com relação ao atendimento dos animais, dados do
IBGE de 2002 (24) informam 11 estabelecimentos de
controle de zoonoses e vetores no Município do Rio de
Janeiro, seis em Duque de Caxias e um em São João de
Meriti; porém, a maioria desses estabelecimentos não
desenvolve atividades de atendimento a animais e
controle da esporotricose. As duas unidades que pres-
tam esses serviços estão localizadas no Município do
Rio de Janeiro: o Centro de Controle de Zoonoses
(CCZ) Paulo Darcoso Filho, localizado em Santa Cruz,
e o Instituto Municipal de Medicina Veterinária Jorge
Vaitsman (IMMVJV), na Mangueira. Essas instituições
são as únicas que oferecem gratuitamente consulta
médica, diagnóstico e eutanásia nos casos sem possi-
bilidade terapêutica. O grande problema é a indis-
ponibilidade de medicamento gratuito. No caso dos
animais, muitos acabam sendo sacrificados desneces-
sariamente por falta de tratamento ou permanecem

doentes até morrer em decorrência da micose, man-
tendo o ciclo de transmissão e contaminando outros
animais suscetíveis.

DESAFIOS PARA O CONTROLE DA EPIDEMIA

A tabela 1 resume as principais medidas sugeri-
das para intervenção na epidemia/epizootia de espo-
rotricose em curso no Estado do Rio de Janeiro.

Embora a esporotricose não seja um agravo de
notificação, certamente é um problema de saúde pú-
blica. O IPEC/Fiocruz, em colaboração com a Secre-
taria de Estado de Saúde, realizou, em 2004, o I En-
contro para capacitação de médicos, veterinários e
laboratoristas para a estruturação da rede de atendi-
mento, vigilância e controle da esporotricose no Es-
tado do Rio de Janeiro, abordando teoricamente os
aspectos clínico-epidemiológicos, o diagnóstico labo-
ratorial e a terapêutica da esporotricose animal e hu-
mana. Participaram desse treinamento 24 profissionais
da região metropolitana. Um segundo treinamento foi
realizado em 2005. Embora desde essa época várias
instituições façam o acompanhamento de pacientes
humanos com esporotricose, a carência de serviços pú-
blicos de veterinária impede o controle de uma si-
tuação que já se tornou endêmica na região metropoli-
tana do Estado do Rio de Janeiro.

Com relação ao diagnóstico, o quadro clínico
característico da forma linfocutânea e a história epi-
demiológica fazem com que somente casos de maior
complexidade, envolvendo gestantes, pacientes infec-
tados pelo HIV e formas atípicas sejam encaminha-
dos a unidades de referência como o IPEC/Fiocruz. O
grande problema é o custo do tratamento. Tanto o io-
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TABELA 1. Problemas e sugestões de medidas de controle da esporotricose zoonótica

Situação/problema Estratégia/sugestão

Falta de um programa de saúde pública para o controle da
esporotricose

Falta de medicação gratuita para tratamento da esporotricose
humana e animal

Falta de ações de controle de esporotricose animal

Falta de unidades de atendimento aos animais com esporotricose

Desconhecimento das medidas de controle da esporotricose por
parte da população

Dificuldade multifatorial no tratamento dos gatos com esporotricose

• Incluir a esporotricose na lista de doenças de notificação do Estado do
Rio de Janeiro 

• Normatização das ações de prevenção, diagnóstico e tratamento da
epidemia/epizootia de esporotricose

• Disponibilização de itraconazol como medicamento essencial nas
unidades de saúde dos municípios com ocorrência de casos

• Implementação de um programa de controle nos centros de zoonoses
dos municípios com ocorrência de casos

• Estabelecer fluxo para cremação gratuita dos corpos dos animais
mortos com esporotricose

• Oferta de castração gratuita nas unidades de atendimento veterinário

• Adequação de espaços, preferencialmente anexos a centros de saúde
nos municípios com maior incidência de esporotricose, que
funcionariam como sentinela para atendimento de animais

• Estruturação de unidades volantes para atendimento dos animais
doentes em municípios sem programas de controle de zoonoses

• Divulgação nas unidades de saúde das medidas preventivas e de
controle da esporotricose humana e animal através de cartazes,
folhetos e de outras ações informativas de acordo com o planejamento
do município

• Iniciativas de desenvolvimento de vacina antifúngica animal



deto de potássio como o itraconazol são inacessíveis 
a uma população de baixa renda. Somente no IPEC/
Fiocruz o ser humano e seu animal conseguem atendi-
mento clinico, diagnóstico laboratorial e tratamento
gratuitos. Com isso, muitos que recorrem ao sistema
público, ainda que tenham a doença diagnosticada,
acabam sendo encaminhados ao IPEC/Fiocruz, por
não terem condições de comprar a medicação.

A Relação Municipal de Medicamentos Essen-
ciais do Rio de Janeiro (REMUNE-2008) tem em sua
lista o itraconazol como medicamento ambulatorial,
porém de uso restrito, o que significa que a dispen-
sação é “privativa de serviços especializados, cuja de-
signação se dá em função da existência de determina-
dos Programas de Saúde, especialidades médicas ou
atendimentos em programas prioritários na unidade
de saúde, os quais exigem elenco de medicamentos
específicos” (25). Se a Prefeitura Municipal do Rio de
Janeiro, que atualmente fornece itraconazol para trata-
mento de micoses sistêmicas, disponibilizar esse medi-
camento para pacientes com esporotricose, haverá uma
melhora expressiva na resolutividade das unidades
básicas de saúde do Município do Rio de Janeiro — o
maior em número de casos da doença.

Contudo, em que pese a importância de dimi-
nuir a morbidade da doença no ser humano pela oferta
de tratamento, não é provável que tal investimento in-
terrompa a cadeia de transmissão. Até surgir a trans-
missão zoonótica, era o ser humano que ia ao encontro
do fungo em suas atividades agrícolas. Como não
ocorre transmissão entre pessoas, não basta o ser hu-
mano doente para a instalação de uma epidemia e ma-
nutenção da doença de forma endêmica. Tampouco a
esporotricose é uma doença de difícil tratamento ou
que apresente complicações. Embora a micose exiba
muitas vezes um quadro clinico dermatológico exube-
rante, costuma cursar sem gravidade e sem acometer
outros órgãos além da pele, mucosa e subcutâneo. O
custo indireto é social — pelo absenteísmo ao trabalho,
pelo sofrimento durante a doença ativa e pelo aspecto
desagradável das lesões cicatriciais. Contrariamente,
nos gatos, a esporotricose tem curso muitas vezes
longo, frequentemente com acometimento sistêmico,
levando a formas graves de difícil tratamento e evo-
lução para o óbito. Considerando que o tempo médio
de tratamento nos animais é maior que nos seres hu-
manos, tratar gatos com esporotricose tem sido um
dos maiores entraves para as tentativas de controle
desta epidemia. Muitos proprietários que são infecta-
dos pelos animais temem outros casos no domicílio e
abandonam seus gatos longe das residências, favore-
cendo ainda mais a disseminação da doença. Outros
sacrificam os animais, jogando os corpos em terrenos
baldios ou enterrando-os nos quintais, favorecendo a
perpetuação do fungo no meio ambiente. A dificul-
dade dessa população de pagar pelo transporte para
levar os animais, em recipientes adequados, para tra-
tamento, é mais um complicador para o controle da
situação. 

A eliminação dos animais infectados não parece
ser uma medida adequada para a contenção da epide-

mia. A prioridade deveria ser o aumento do número
de unidades de controle de zoonoses para o trata-
mento e castração dos felinos, eutanásia dos casos sem
possibilidade terapêutica, cremação dos corpos que
evoluíram para óbito e educação para a posse respon-
sável de animais domésticos. Inicialmente, a insti-
tuição de unidades volantes equipadas poderia ter um
grande impacto na situação atual, até a adequação de
espaços existentes. A oferta dos cuidados de saúde em
regiões menos privilegiadas da periferia diminuiria a
dificuldade de transportar os animais por longas
distâncias para os centros de referência, não só no as-
pecto financeiro mas também na logística que isso
requer, como no caso do uso de caixa de transporte
adequada e outros. O incentivo à castração gratuita é
fundamental para manter os animais no ambiente do-
méstico, evitando a disseminação da doença entre os
gatos durante seus passeios noturnos e disputas por
fêmeas, bem como a diminuição da população de feli-
nos. Também a oferta de crematório para os animais
mortos pela doença ou sacrificados é de suma im-
portância para evitar a disseminação do fungo no
meio ambiente.

Outro aspecto a ser pensado, considerando a di-
ficuldade da realização do tratamento nos gatos, é a
oportunidade que essa epidemia representa para o de-
senvolvimento de vacinas antifúngicas para animais.
Embora os fungos representem um desafio em pesqui-
sas de vacinas, essa seria a ação com maior impacto na
cadeia de transmissão da esporotricose.

A epidemia de esporotricose com transmissão
zoonótica já está em curso há mais de 12 anos no Rio
de Janeiro, acometendo uma região com dificuldades
socioeconômicas e ambientais. Embora os problemas
sociais contribuam para a situação atual, interferir em
tais questões está além da esfera da saúde pública. En-
tretanto, muito se pode fazer para o controle da epizo-
otia em gatos. A tomada de medidas para intervir na
doença animal terá grande impacto no atual cenário,
gerando menos custos ao sistema de saúde a longo
prazo e preservando os proprietários de gatos domés-
ticos e seus animais, principais vítimas desse agravo. 
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SYNOPSIS

Sporotrichosis: development and challenges 
of an epidemic

In the state of Rio de Janeiro, Brazil, sporotrichosis reached
epidemic levels, involving humans and cats. Preliminary
data indicate that approximately 2 200 human cases were
diagnosed between 1998 and December of 2009, and 3 244
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cats were treated. The geographic distribution of cases re-
veals a concentration in the City of Rio de Janeiro metro-
politan area. The disease affects mostly women of a low 
socioeconomic status, aged 40 to 55 years, who work as
housekeepers. Itraconazole has been the drug of choice for
treatment. Although sporotrichosis does not usually affect
organs other than the skin, mucosa, and subcutaneous tissue,
it has an indirect social impact resulting from absenteeism,
pain, and discomfort during the active disease stage, and the
unpleasant appearance of the scars. In turn, systemic in-

volvement is frequent in cats, leading to serious and difficult-
to-treat forms of the disease and death. Considering that
treatment time in animals is longer than in human beings,
treating cats with sporotrichosis has been the greatest obsta-
cle and the most important challenge for the control of this
epidemic infection.

Key words: sporotrichosis; zoonoses; transmission;
Brazil. 
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